
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1950823 - RS (2021/0240905-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC. OMISSÃO 
RELEVANTE. AUSÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO FICTO. 
INEXISTÊNCIA. DECISÃO SURPRESA. INOCORRÊNCIA. LIMITES 
DO PEDIDO. OBSERVÂNCIA. PEDIDO DE REVISÃO DE 
ENCARGOS. REPETIÇÃO EM DOBRO. COMPENSAÇÃO. 
REDUÇÃO DO SALDO POR ABATIMENTO OU REDUÇÃO NO 
NÚMERO DE PARCELAS. CORRELAÇÃO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. A ausência de omissão acerca de que questão que se afigure 
relevante para a modificação do entendimento firmado afasta a 
alegada ofensa ao art. 1.022 do NCPC.
3. O reconhecimento de que não houve omissão afasta o 
prequestionamento ficto, pois este depende de esta Corte se 
convencer de que o Tribunal estadual incorreu em omissão, à luz do 
que prescreve o art. 1.025 do NCPC.
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4. Inexiste decisão surpresa quando o julgador, examinando os fatos, 
o pedido e a causa de pedir, como também os documentos que 
instruem a demanda, adota o posicionamento jurídico que entende 
aplicável ao caso concreto.
5. Não há julgamento extra petita na hipótese em que o magistrado 
decide nos limites do pedido, este interpretado de maneira lógica e 
sistemática a partir da integralidade da exordial.
6. A petição inicial afirmava ser o débito excessivo, requerendo sua 
revisão, mediante a redução de encargos abusivos, determinando-se 
a repetição em dobro do indébito ou a compensação de valores. 
Diante disso, mostra-se correlata ao referido pedido a determinação 
da sentença de redução do saldo devedor, seja pelo abatimento dos 
valores em excesso, seja pela redução do número de parcelas, 
alternativas viabilizadas pela sentença.
7. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 08 de agosto de 2022.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC. OMISSÃO 
RELEVANTE. AUSÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO FICTO. 
INEXISTÊNCIA. DECISÃO SURPRESA. INOCORRÊNCIA. LIMITES 
DO PEDIDO. OBSERVÂNCIA. PEDIDO DE REVISÃO DE 
ENCARGOS. REPETIÇÃO EM DOBRO. COMPENSAÇÃO. 
REDUÇÃO DO SALDO POR ABATIMENTO OU REDUÇÃO NO 
NÚMERO DE PARCELAS. CORRELAÇÃO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. A ausência de omissão acerca de que questão que se afigure 
relevante para a modificação do entendimento firmado afasta a 
alegada ofensa ao art. 1.022 do NCPC.
3. O reconhecimento de que não houve omissão afasta o 
prequestionamento ficto, pois este depende de esta Corte se 
convencer de que o Tribunal estadual incorreu em omissão, à luz do 
que prescreve o art. 1.025 do NCPC.
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4. Inexiste decisão surpresa quando o julgador, examinando os fatos, 
o pedido e a causa de pedir, como também os documentos que 
instruem a demanda, adota o posicionamento jurídico que entende 
aplicável ao caso concreto.
5. Não há julgamento extra petita na hipótese em que o magistrado 
decide nos limites do pedido, este interpretado de maneira lógica e 
sistemática a partir da integralidade da exordial.
6. A petição inicial afirmava ser o débito excessivo, requerendo sua 
revisão, mediante a redução de encargos abusivos, determinando-se 
a repetição em dobro do indébito ou a compensação de valores. 
Diante disso, mostra-se correlata ao referido pedido a determinação 
da sentença de redução do saldo devedor, seja pelo abatimento dos 
valores em excesso, seja pela redução do número de parcelas, 
alternativas viabilizadas pela sentença.
7. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
8. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 
PEDRO BERNARDO ZIMMER (PEDRO) ajuizou ação de revisão de contrato 

bancário contra BV FINANCEIRA (BV), alegando abusividades em empréstimo com 
cláusula de consignação em folha.

Em primeira instância, os pedidos foram julgados procedentes em parte para 
(1) reconhecer a abusividade na quantidade de parcelas contratadas; e (2) determinar 
a redução do número de parcelas ou a dedução do valor correspondente nas parcelas 
vincendas (e-STJ, fls. 99/103).

A apelação interposta por ITAÚ UNIBANCO S.A. (ITAÚ), sucessor de BV, 
não foi provida pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul nos termos do acórdão 
assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO. PRELIMINAR DE INÉPCIA DA 
INICIAL. INOCORRÊNCIA. EM SE TRATANDO DE AÇÃO DE 
REVISIONAL, É REQUISITO DA PETIÇÃO INICIAL QUE O 
DEMANDANTE DISCRIMINE AS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
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QUE PRETENDE CONTROVERTER E QUANTIFIQUE O VALOR 
INCONTROVERSO DO DÉBITO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 330, § 
2º, CPC. CASO CONCRETO EM QUE INDICADAS AS CLÁUSULAS 
SUPOSTAMENTE ABUSIVAS, FALTANDO A QUANTIFICAÇÃO DO 
DÉBITO. CONTUDO, NÃO OPORTUNIZADA A EMENDA DA 
EXORDIAL (ART. 321) E INEXISTENTE PREJUÍZO PARA O 
DEMANDADO, QUE PODE EXERCER O CONTRADITÓRIO E A 
AMPLA DEFESA, NÃO É CABÍVEL A EXTINÇÃO DO PROCESSO 
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. 
PRIMAZIA DO JULGAMENTO DO MÉRITO E ECONOMIA 
PROCESSUAL. PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA. 
INOCORRÊNCIA. NO CASO, NÃO HÁ FALAR EM SENTENÇA 
EXTRA PETITA, POIS, NA PETIÇÃO INICIAL, A PARTE AUTORA 
ARGUIU A QUESTÃO POSTERIORMENTE DECIDIDA PELA JUÍZA A 
QUO. APELO DESPROVIDO (e-STJ, fls. 440/441).

 

Os embargos de declaração opostos por ITAÚ foram rejeitados (e-STJ, fls. 
180/184).

Irresignado, ITAÚ interpôs recurso especial com base no art. 105, III, alíneas 
a e c, da CF, apontando a violação dos arts. 10, 141, 489, § 1º, 492, 1.022 do NCPC, 
bem como dissídio jurisprudencial, ao sustentar que (1) o acórdão vergastado foi 
omisso quanto a ausência de pedido de redução do número de parcelas e 
a impossibilidade de utilização da calculadora do cidadão como razão de decidir; (2) a 
diminuição do número de parcelas do contrato configurou decisão surpresa; e (3) a 
redução da quantidade de prestações não foi objeto do pedido inicial (e-STJ, fls. 
190/197).

O recurso não foi admitido pelo Tribunal gaúcho (e-STJ, fls. 229/232).

Nas razões do agravo, ITAÚ impugnou o fundamento de inadmissibilidade 
do recurso especial (e-STJ, fls. 246/255).

Foi apresentada contraminuta.

Conheci do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa 
extensão, negar-lhe provimento, nos termos da seguinte ementa:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC. OMISSÃO. 
AUSÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. INOCORRÊNCIA. LIMITES 
DO PEDIDO. OBSERVÂNCIA. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA Nº 568 DO 
STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO (e-STJ, fl. 275).

 

Nas razões do presente agravo interno, ITAÚ alegou que (1) o acórdão 
recorrido não se manifestou acerca da impossibilidade de utilização da calculadora do 
Banco Central do Brasil, por se tratar de decisão surpresa; (2) houve 

Documento eletrônico VDA33200287 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Moura Ribeiro   Assinado em: 01/08/2022 14:06:18
Código de Controle do Documento: 6725a626-f44f-4ba6-a82d-cb0004ff29be



prequestionamento do tema relativo a decisão surpresa, pois basta a oposição dos 
embargos declaratórios para caracterização do prequestionamento ficto; (3) o tema foi 
objeto de alegação de omissão; e (4) os precedentes invocados na decisão unipessoal 
não guardam similaridade com o caso concreto, porquanto no AREsp nº 1.684.998/RS 
se cuida de ação indenizatória com compensação de créditos, ao passo que o AgInt no 
AREsp nº 1.287.421/SC versa sobre dever de indenizar por danos morais os pais de 
vítima de erro médico (e-STJ, fls. 284/304).

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

De plano, vale pontuar que as disposições do NCPC, no que se refere aos 
requisitos de admissibilidade dos recursos, são aplicáveis ao caso concreto ante os 
termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016:

 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

 

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as suas conclusões.

 

(1) Da ausência de violação do art. 1.022 do NCPC; (2) e (3) Da alegação de 
decisão surpresa

Nas razões do presente recurso, ITAÚ alegou que (1) o acórdão recorrido 
não se manifestou acerca da impossibilidade de utilização da calculadora do Banco 
Central do Brasil, por se tratar de decisão surpresa; (2) houve prequestionamento do 
tema relativo a decisão surpresa, pois basta a oposição dos embargos declaratórios 
para caracterização do prequestionamento ficto; e (3) o tema foi objeto de alegação de 
omissão.

Contudo, não se infere das razões recursais a existência de omissão 
relevante, apta a ensejar a modificação do resultado.

Isso porque, embora afirme que o acórdão recorrido não tenha se 
manifestado acerca da ocorrência de decisão surpresa, não se vislumbra a 
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plausibilidade da tese de que a sentença tenha sido decidida com base em fundamento 
sobre o qual as partes não tenham tido oportunidade de se pronunciar, como dispõe o 
art. 10 do NCPC.

Na verdade, o excesso de cobrança foi alegado na revisional, tanto que o 
Tribunal estadual rejeitou a alegação de ITAÚ de que a sentença teria extrapolado os 
limites do pedido.

Nesse norte, não se mostra plausível a alegação de surpresa no que toca à 
utilização da calculadora do Banco Central do Brasil, a partir da qual o magistrado 
concluiu pela existência de excesso de cobrança, justamente por ser esse o tema em 
debate desde a petição inicial.

Dessa forma, a ausência de omissão acerca de que questão que se afigure 
relevante para a modificação do entendimento firmado afasta a alegada ofensa ao art. 
1.022 do NCPC.

Confira-se:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO CONHECIDO NA ORIGEM. 
PRECLUSÃO. TRANSPORTE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTIGOS DE LEI TIDOS POR 
VULNERADOS. SÚMULA 211/STJ. REQUISITOS PARA 
POSSIBILITAR O PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO 
PREENCHIDOS. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. No tocante à negativa de prestação jurisdicional, percebe-se que a 
apontada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 não se 
sustenta, tendo em vista que o Tribunal de origem resolveu 
satisfatoriamente as questões deduzidas no recurso, sem incorrer nos 
vícios de obscuridade, contradição ou omissão com relação a ponto 
controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente 
resultado na prestação de tutela jurisdicional.
2. Inadmissível o recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 
de origem (Súmula n. 211/STJ).
2.1. O prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do CPC/2015, só 
é admissível quando, além de opor a parte recorrente embargos de 
declaração na origem e suscitar a violação ao art. 1.022 do diploma 
legal, esta Corte reconhecer a ocorrência de omissão, obscuridade ou 
contradição no julgado, situações não verificadas na hipótese em 
apreço.
3. A revisão das conclusões estaduais demandaria, necessariamente, 
o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providência 
vedada no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Não cabe a condenação ao pagamento de honorários advocatícios 
recursais no âmbito do agravo interno ou dos embargos de declaração, 
conforme os critérios definidos pela Terceira Turma deste Tribunal 
Superior nos EDcl no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, desta relatoria, 
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julgado em 4/4/2017, DJe de 8/5/2017.
5. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.676.145/RS, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. em 19/10/2020, DJe de 26/10/2020.)

 
De outro turno, embora tenha apontado no especial a existência de omissão 

acerca da configuração da decisão surpresa no que se refere ao uso da referida 
calculadora, o reconhecimento de que não houve omissão afasta o prequestionamento 
ficto, pois este depende de esta Corte se convencer de que o Tribunal estadual 
incorreu em omissão, à luz do que prescreve o art. 1.025 do NCPC:

 
Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante 
suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de 
declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior 
considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.

 

Nesse sentido, vejam-se os precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
COBERTURA CONTRATUAL E PRAZOS DE CARÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DO MÉRITO EM FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Os arts. 932, IV, a, do CPC/2015; 34, XVIII, a, e 255, § 4º, I e II, do 
RISTJ devem ser interpretados conjuntamente com a Súmula 568/STJ, 
a fim de permitir que o relator decida monocraticamente o recurso, 
quando amparado em jurisprudência dominante ou súmula de Tribunal 
Superior, como no caso dos autos.
2. A apontada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 não ficou 
configurada, uma vez que o Tribunal de origem examinou, de forma 
fundamentada, todas as questões que foram submetidas à apreciação 
judicial na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda 
que tenha decidido em sentido contrário à pretensão da recorrente.
3. A indicação de dispositivos sem que esses tenham sido debatidos 
pelo Tribunal de origem, apesar da oposição dos embargos de 
declaração, obsta o conhecimento do recurso especial pela ausência 
de prequestionamento. Aplicável, assim, o enunciado n. 211 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
3.1. O prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do CPC/2015, só 
é admissível quando, além de opor a parte recorrente embargos de 
declaração na origem e suscitar a violação ao art. 1.022 do diploma 
legal, esta Corte reconhecer a ocorrência de omissão, obscuridade ou 
contradição no julgado, situações não verificadas na hipótese em 
apreço.
4. A alteração das conclusões adotadas pelo aresto impugnado, 
demandaria o necessário revolvimento do conjunto fático-probatório 
dos autos, providência vedada no âmbito do recurso especial nos 
termos da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.784.560/SP, Rel. Ministro MARCO 
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AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, j. em 25/4/2022, DJe 29/4/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CONTA PÓS-PAGA DE TELEFONIA 
MÓVEL CELULAR COM CINCO MIL CHIPS ATIVOS. COBRANÇAS 
DE VALORES INDEVIDOS E IRREGULARIDADES NO CONTRATO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ACORDO REALIZADO. 
REPOSIÇÃO DE ATÉ 1000 CHIPS DEFEITUOSOS. 
DESCUMPRIMENTO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. INCIDÊNCIA DA SÚM 5 E 7 DO STJ.
1. Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se 
extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas 
em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se 
possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada 
questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta 
interpretação da legislação federal (Súm. 211/STJ).
2. Os insurgentes alegaram violação dos arts. 6°, 499 e 502, do 
CPC/2015. No entanto, os referidos dispositivos legais, em que pese a 
oposição de embargos de declaração, não foram objeto de debate na 
origem, atraindo o óbice da Súmula 211/STJ ao vertente caso, ante a 
falta do necessário prequestionamento da matéria.
3. É firme o posicionamento do STJ no sentido de que "nos termos do 
art. 1.025 do CPC/2015, não há falar em prequestionamento ficto se a 
alegada matéria não foi discutida na origem e não foi verificada nesta 
Corte a existência de erro, omissão ou obscuridade" (AgInt no AREsp 
1.218.379/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 30/4/2018).
4. Na hipótese, chegar a conclusão diversa do acórdão recorrido com 
relação à necessidade da empresa de telefonia fornecer as 
informações requeridas pela recorrente para permitir a reposição de 
até 1000 (um mil) chips; quanto à impossibilidade da recorrente 
efetivar a identificação dos acessos alegadamente defeituosos; com 
relação ao fato de não pode cumprir totalmente a obrigação por culpa 
exclusiva da recorrida e de que houve ofensa à coisa julgada, por se 
estar exigindo obrigação diversa do que fora determinado pelo título 
homologado por sentença, demandaria o revolvimento fático-
probatório dos autos e análise dos termos da transação, o que 
encontra óbice nas súmulas 5 e 7 do STJ.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.287.781/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Quarta Turma, j. em 13/11/2018, DJe 20/11/2018)

 
De todo modo, a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que inexiste 

decisão surpresa quando o julgador, examinando os fatos, o pedido e a causa de pedir, 
como também os documentos que instruem a demanda, adota o posicionamento 
jurídico que entende aplicável ao caso concreto.

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
RESCISÃO CONTRATUAL. CULPA DA VENDEDORA. 
RESTITUIÇÃO INTEGRAL DAS QUANTIAS PAGAS. SÚMULA N. 
543/STJ. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES 
DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA 
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. JULGAMENTO FORA DOS 
LIMITES DA LIDE. DECISÃO SURPRESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
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DECISÃO MANTIDA.
1. inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o 
acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das 
questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os 
argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo 
Juízo.
2. Segundo a jurisprudência do STJ,"o vício de julgamento extra petita 
não se vislumbra na hipótese do juízo a quo, adstrito às circunstâncias 
fáticas (causa de pedir remota) e ao pedido constante nos autos, 
proceder à subsunção normativa com amparo em fundamentos 
jurídicos diversos dos esposados pelo autor e refutados pelo réu. O 
julgador não viola os limites da causa quando reconhece os pedidos 
implícitos formulados na inicial, não estando restrito apenas ao que 
está expresso no capítulo referente aos pedidos, sendo-lhe permitido 
extrair da interpretação lógico - sistemática da peça inicial aquilo que 
se pretende obter com a demanda, aplicando o princípio da equidade" 
(AgInt no REsp n. 1.823.194/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe 17/2/2022), 
o que foi observado pela Justiça local.
3. Sobre o princípio da vedação de decisão surpresa, a jurisprudência 
do STJ é de que: (i) "nos termos da jurisprudência do STJ, não cabe 
alegar surpresa se o resultado da lide encontra-se previsto 
objetivamente no ordenamento disciplinador do instrumento processual 
utilizado e insere-se no âmbito do desdobramento causal, possível e 
natural, da controvérsia" (REsp n. 1.823.551/AM, Relator Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/9/2019, DJe 
11/10/2019), e (ii) "não há que se falar em violação à vedação da 
decisão surpresa quando o julgador, examinando os fatos expostos na 
inicial, juntamente com o pedido e a causa de pedir, aplica o 
entendimento jurídico que considerada coerente para a causa" (AgInt 
nos EDcl no REsp n. 1.864.731/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 194/2021, DJe 26/4/2021).
4. No caso, não há falar em decisão surpresa. Isso porque, verificando 
a cobrança de encargos contratuais abusivos, a Justiça local, de forma 
coerente, atenta aos fatos articulados na exordial, aos pedidos e à 
causa de pedir, decidiu afastar a culpa do agravado pela rescisão 
contratual, além do que o referido proceder foi um desdobramento 
natural e lógico do requerimento de restituição integral das quantias 
pagas pelo adquirente, com base na Súmula n. 543/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.926.384/CE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, j. em 4/4/2022, DJe 8/4/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. INOVAÇÃO RECURSAL. 
DESCABIMENTO. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A ARGUMENTO 
ESPECÍFICO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS NºS 
283 E 284, AMBAS DO STF. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Agravo interno interposto contra decisão publicada na vigência do 
novo Código de Processo Civil, razão pela qual devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos 
termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 
de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC.
2. É vedado, no agravo interno, apreciar questões que não foram 
objeto de impugnação no recurso especial, bem assim não debatidas 
pelas instâncias ordinárias, sob pena de supressão de instância e 
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inovação recursal.
3. Não há que se falar em omissão, na medida em que o Tribunal 
distrital, fundamentadamente, dirimiu as questões que lhe foram 
submetidas.
4. Não houve a demonstração, clara e precisa, da necessidade de 
reforma do acórdão recorrido, o que impede compreender a exata 
medida da controvérsia, ensejando a aplicação da Súmula nº 284 do 
STF, por analogia.
5. Esta Corte possui o pacífico entendimento de que descabe falar em 
decisão surpresa quando o julgador, analisando os fatos, o pedido e a 
causa de pedir, bem ainda os documentos que instruem a demanda, 
aplica o posicionamento jurídico que considera adequado para a 
solução da lide (AgInt nos EDcl no AREsp 1.186.144/RS, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 7/6/2021, DJe 11/6/2021).
6. Existindo argumento capaz de manter o acórdão impugnado por 
suas próprias pernas, não havendo o ataque específico a tal ponto, 
colhe-se a incidência, por analogia, da Súmula nº 283 do STF.
7. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.858.738/DF, de minha relatoria, Terceira Turma, j. 
em 14/3/2022, DJe 18/3/2022)

 
Portanto, não merece reparo a decisão agravada.

 

(4) Da distinção entre o caso concreto e os precedentes mencionados na 
decisão agravada

ITAÚ defendeu que os precedentes invocados na decisão unipessoal não 
guardam similaridade com o caso concreto, porquanto no AREsp nº 1.684.998/RS se 
cuida de ação indenizatória com compensação de créditos, ao passo que o AgInt no 
AREsp nº 1.287.421/SC versa sobre dever de indenizar por danos morais os pais de 
vítima de erro médico.

Todavia, as circunstâncias diferenciadoras apontadas por ITAÚ referem-se 
ao direito material discutido nas demandas, os quais não são relevantes para a aferição 
da semelhança entre o acórdão vergastado e os acórdãos paradigmados quanto às 
diretrizes para aplicação do direito adjetivo relativo ao princípio da congruência.

No caso dos autos, o Tribunal gaúcho entendeu que não houve julgamento 
extra petita, nos termos da seguinte fundamentação:

 
Depois, quanto à alegada nulidade da parte da sentença em que a 
Magistrada revisa a quantidade de parcelas, também não tem razão o 
recorrente. Não se trata de sentença extra petita, pois o demandante 
indica, no âmbito da petição inicial apresentada, que lhe são cobradas 
"parcelas infindáveis e pagamentos que ultrapassam facilmente quatro 
vezes o valor incialmente obtido por empréstimo" (e-STJ, fl. 153).
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A respeito dos limites do pedido, o STJ tem entendimento firme no sentido 

de que não há julgamento extra petita na hipótese em que o magistrado decide nos 
limites do pedido, este interpretado de maneira lógica e sistemática a partir da 
integralidade da exordial.

Confiram-se os precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO E 
CONTRADIÇÃO. VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS. 2. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 3. CONCLUSÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO BASEADA NO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. REEXAME INVIÁVEL. SÚMULA N. 7/STJ. 4. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Quanto à alegada negativa de prestação jurisdicional por omissão e 
contradição, cabe esclarecer que os embargos de declaração se 
revestem de índole particular e fundamentação vinculada, cujo objetivo 
é o esclarecimento do verdadeiro sentido de uma decisão eivada de 
obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art.
1.022 do CPC/2015), não possuindo natureza de efeito modificativo.
2. Tendo o Tribunal de origem motivado adequadamente sua decisão, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu 
cabível à hipótese, não há afirmar que a Corte estadual não se 
pronunciou sobre o pleito do ora recorrente ou que haveria contradição 
na decisão ora agravada, apenas pelo fato de ter o julgado recorrido 
decidido contrariamente à pretensão da parte.
3. Conforme o entendimento consolidado neste Superior Tribunal, não 
configura julgamento ultra petita ou extra petita, com violação do 
princípio da congruência ou da adstrição, o provimento jurisdicional 
proferido nos limites do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e 
sistematicamente a partir de toda a petição inicial.
4. Verifica-se que o entendimento das instâncias ordinárias fora 
pautado nas peculiaridades do caso concreto, sobretudo ante ao 
pagamento pelo recorrido dos honorários devidos e a necessidade de 
ajuizamento da ação de cobrança em desfavor apenas da 
substabelecente, de modo que o acolhimento da pretensão recursal 
demandaria verdadeiro reexame do conjunto fático-probatório 
acostado aos autos, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 2.005.763/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. em 9/5/2022, DJe 11/5/2022)
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. 
PREVISÃO CONTRATUAL DE REAJUSTE POR AUMENTO DE 
SINISTRALIDADE. POSSIBILIDADE. AFIRMAÇÃO GENÉRICA DE 
ABUSIVIDADE. INVIABILIDADE. APURAÇÃO NO CASO 
CONCRETO. NECESSIDADE. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "É 'possível o reajuste de contratos de saúde coletivos sempre que 
a mensalidade do seguro ficar cara ou se tornar inviável para os 
padrões da empresa contratante, seja por variação de custos ou por 
aumento de sinistralidade' (AgRg nos EDcl no AREsp 235.553/SP, Rel. 
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 2/6/2015, DJe de 10/6/2015)." (AgInt nos EDcl no REsp 
1481925/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018) 2. Por um lado, o 
Juízo de primeira instância, sem proceder à instrução processual 
requerida pelo caso, perfilha entendimento contrário à jurisprudência 
do STJ, aduzindo serem aplicáveis os percentuais fixados pela ANS 
que incidirem sobre os planos de saúde individuais e familiares. Por 
outro lado, o acórdão recorrido, a par de confirmar integralmente a 
sentença, limita-se a afirmar genericamente que, no tocante ao 
reajuste de plano de saúde coletivo o aumento de sinistralidade foi 
definido unilateralmente pela prestadora de serviços.
3. Consoante entendimento sufragado em recurso especial repetitivo 
1.124.552/RS, julgado pela Corte Especial, o melhor para a segurança 
jurídica consiste em não admitir que matérias de fato ou 
eminentemente técnicas sejam tratadas como se fossem 
exclusivamente de direito, resultando em deliberações arbitrárias ou 
divorciadas do exame probatório do caso concreto. É dizer, quando o 
juiz ou o Tribunal, ad nutum, afirmar abusividade, sem antes verificar, 
no caso concreto, a ocorrência, há ofensa aos arts. 131, 333, 335, 420, 
458 ou 535 do CPC/1973.
4. Registre-se que, na vigência do CPC/2015, o art. 375 do Códex 
estabelece que o juiz aplicará as regras de experiência comum 
subministradas pela observação do que ordinariamente acontece e, 
ainda, as regras da experiência técnica, "ressalvado, quanto a estas, o 
exame pericial". As regras da experiência técnica devem ser de 
conhecimento de todos, principalmente das partes, exatamente porque 
são vulgarizadas; se se trata de regra de experiência técnica, de 
conhecimento exclusivo do juiz ou "apanágio de especialistas", que por 
qualquer razão a tenha (o magistrado também tem formação em 
atuária, por exemplo), torna-se indispensável a realização da perícia. 
Essa é a razão pela qual se faz a ressalva, no final do texto, ao exame 
pericial. (DIDIER JÚNIOR, Fredie; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, 
Rafael Alexandria de. Curso de direito processual civil. Vol. 2. 12 ed. 
Salvador: Juspodivm, 2017, p. 78)
5. Com efeito, em vista da inexistência de instrução processual para 
aferir a higidez do substancioso percentual de reajuste por aumento de 
sinistralidade, a tornar temerária a imediata solução do litigio para 
julgamento de total improcedência, é de rigor a anulação do acórdão 
recorrido e da sentença, para que a parte ré possa demonstrar a 
legalidade dos reajustes, apurando-se, com a produção de prova 
pericial, concretamente, eventual abusividade do reajuste aplicado.
6. A jurisprudência desta Corte Superior tem entendimento 
sedimentado segundo o qual para o julgamento da lide, sendo 
reputada pelo magistrado a produção de prova pericial, não há que se 
falar em preclusão pro judicato, considerando a inaplicabilidade do 
respectivo instituto, no campo probatório, para o magistrado.
Precedentes.
7. "Não se constitui provimento extra petita quando o órgão julgador 
aprecia a pretensão com base na interpretação lógico-sistemática das 
questões apresentadas nas razões recursais." - (AgInt no REsp 
1551527/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 27/02/2018, DJe 12/03/2018) 8. Agravo interno não 
provido.
(AgInt no REsp 1.956.481/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Quarta Turma, j. em 26/4/2022, DJe 29/4/2022)

 

Vale ressaltar que a petição inicial afirmava ser o débito excessivo, 
requerendo sua revisão, mediante a redução de encargos abusivos, determinando-se a 
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repetição em dobro do indébito ou a compensação de valores.

A partir desse quadro, é de se reconhecer correlata ao referido pedido a 
determinação da sentença de redução do saldo devedor, seja pelo abatimento dos 
valores em excesso, seja pela redução do número de parcelas, alternativas viabilizadas 
pela magistrada sentenciante.

Portanto, não merece prosperar o agravo interno nesse ponto.

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : PAULO TURRA MAGNI - RS017732

CRISTIANO DA SILVA BREDA - RS040466
ARTHUR SPONCHIADO DE ÁVILA - RS054157
ANA CAROLINA D'ASCENÇÃO BOTELHO - SP437023

AGRAVADO : PEDRO BERNARDO ZIMMER
ADVOGADO : BARBARA CAROLINE VIGNOCHI - RS107857

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : ANA CAROLINA D'ASCENÇÃO BOTELHO - SP437023

PAULO TURRA MAGNI - RS017732
CRISTIANO DA SILVA BREDA - RS040466
ARTHUR SPONCHIADO DE ÁVILA - RS054157

AGRAVADO : PEDRO BERNARDO ZIMMER
ADVOGADO : BARBARA CAROLINE VIGNOCHI - RS107857

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08
/08/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022
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